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EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  AANNTTIIRRRRAACCIISSTTAA  
DANIELA DA SILVA SOUZA SANTOS

1

RESUMO

O presente artigo tem como intencionalidade, apontar a urgência da inclusão desta questão em pautas 

de reuniões e formações dentro do contexto escolar. É necessário planejar práticas pedagógicas que 

saiam da superficialidade das ações apenas no mês da consciência negra, ações que inclui no 

planejamento o filme Kiriku, sem refletir sobre a importância da representatividade e sentido para as 

crianças brasileiras, ou elaborar projeto pedagógico em torno do livro Menina bonita do laço de fita, 

chegando ao ponto de uma docente de pele clara, no cume do projeto pedagógico em uma mostra 

cultural, pintar a pele para encenar a protagonista do livro ao invés de incentivar as crianças pretas da 

turma,  assumirem o importante papel. Este relato não é uma crítica negativa referente às obras 

mencionadas, ou a prática da docente, é apenas um convite para planejar ações que contribuam de 

fato com propostas significativas, como as orientações pedagógicas sugeridas nos documentos 

normativos como o Currículo da cidade: Educação Antirracista e as pesquisas dos autores que darão 

embasamento teórico ao artigo, Joaci Pereira Furtado, Rodney William Eugenio, Silvio Almeida, Paola 

Prandini, Maria Beatriz Nascimento e Elaine dos Santos Cavalleiro.

Palavras-chave: Ancestralidade; Crenças; Educação; Identidade; Representatividade.

INTRODUÇÃO

Bendito é o vento, 

que tira tudo do lugar!

Bendito é o tempo, 

que deposita em lugar diferente, 

o que o vento tirou!

Bendito é o olhar, 

que olha tudo por outro prisma!

Benditas são as inquietações que o vento, 

o tempo e o olhar nos trazem!

Benditas são as revoltas e os revoltosos, 

que dão espaço para o vento tirar o que lhes 
revolta!

(Daniela da Silva Souza Santos)

O presente artigo tem como objetivo 

provocar o debate em torno da ampla temática 

ancestralidade, pois minha inquietação acerca 

desta questão é antiga. Mesmo sendo previsto 

na Lei nº 7.716/ 89, o racismo como conduta 

ilícita, ainda há discriminação em todas as esferas 

da sociedade. A Lei 10.639/03 sancionada há 

vinte e um anos, que obriga as escolas de ensino 

fundamental e médio a ensinarem sobre história 

e cultura afro-brasileira, ainda há resistência e 

preconceito em torno da abordagem da 

temática, oportuna e importante, impossível de 

exaurir as reflexões necessárias nas linhas a 

seguir.

Consoante a Nascimento (2018, p. 102 - 

103) “O negro não tem apenas espaços a 

conquistar, tem coisas a reintegrar também, coisas 

que são suas e que não são reconhecidas como 

suas características. O pensamento, por exemplo.” 

1 Graduada em Pedagogia pelo Instituto de Educação Superior Alvorada Plus. Pós-graduada em Atendimento Escolar Especializado, pela Faculdade 
Metropolitana do Estado de São Paulo, FAMESP. Graduada em Matemática pela Faculdade de Educação Paulistana, FAEP. Graduanda em Direito, 
na Faculdade Anhanguera. Professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, na Prefeitura Municipal de São Paulo, SME, PMSP. 
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É necessário refletir a condição de 

subalternidade que é imposta às pessoas pretas 

na sociedade, haja vista, que o contexto escolar 

reflete dentro do seu espaço, a sociedade a qual 

pertence. O ambiente educacional não pode 

reproduzir e contribuir com o “Racismo 

estrutural”.  

No último dia 06 de junho estive em um 

território de resistência, ancestralidade e cultura, 

um autêntico QUILOMBO, para o lançamento do 

livro Revolta das Carrancas: o silêncio ao redor, 

do autor Joaci Pereira Furtado. Sem dúvida, a 

mesa-redonda após o lançamento do livro foi 

para os presentes um momento de expansão de 

saberes. A revolta é combustível para aqueles 

que buscam combater os grilhões que insistem 

em nos aprisionar. Porém, não há barreiras para 

nos segurar!

Seguindo o pensamento de Nascimento 

(2018) é mais que urgente discutir dentro dos 

espaços de educação a posse e recuperação do 

conhecimento por parte dos negros, atribuir 

racionalidade a pessoa preta e, não apenas o 

instinto e força. Muito me alegra testemunhar e 

participar da elaboração de produções 

intelectuais e culturais feitas por grupos que 

foram historicamente marginalizados. Seguimos!

As técnicas utilizadas neste artigo serão 

participativas e bibliográficas, pois quem o 

escreve faz parte da rede de ensino pública de 

São Paulo e autores como Joaci Pereira Furtado, 

Rodney William Eugenio, Silvio Almeida, Paola 

Prandini, Maria Beatriz Nascimento e Elaine dos 

Santos Cavalleiro darão embasamento teórico à 

pesquisa.

A primeira seção abordará sobre a 

construção da identidade pautada na 

ancestralidade; 

Na segunda seção desta pesquisa, será 

abordado um breve histórico da invenção do 

negro no Brasil.

E na terceira seção trataremos acerca da 

laicidade do Estado brasileiro.

É importante ressaltar que este artigo 

não tem a intenção de impor práticas 

pedagógicas em torno da temática abordada, 

mas objetiva incentivar a reflexão sobre a 

importância dessa discussão dentro do ambiente 

escolar, fornecendo pauta para contribuir com o 

desenvolvimento pleno dos docentes e 

discentes.

Axé!!!

CONSTRUIR UMA IDENTIDADE ANCESTRAL

A construção da identidade tem papel 

fundamental no desenvolvimento humano e 

consoante a Base Nacional Curricular Comum - 

BNCC, as crianças constituem um modo próprio 

de agir, sentir e pensar na interação com colegas 

e com adultos. Desse modo, é importante 

desenvolver habilidades como analisar o papel 

das culturas e das religiões na composição 

identitária dos povos antigos, já na Educação 

Infantil, conforme prevê documentos normativos 

para as infâncias.

E para os que assim como eu, estudaram 

nos livros de História que o país foi descoberto e 

colonizado, como educar para uma Educação 

Antirracista se ainda estamos impregnados de 

concepções negativas em torno da 

ancestralidade negra.

Para Prandini (2018): 

“O silêncio sobre o racismo, o 
preconceito e a discriminação nas 
diversas instituições educacionais não 
só fornecem subsídios para a histórica 
orientação eurocêntrica da educação 
brasileira, como impedem que os seres 
humanos se formem em sua plenitude, 
livres de estereótipos negativos sobre 
si e sobre o outro.” (p.17)

Abordar a questão da identidade negra é 

um movimento de cura, em busca do resgate da 

ancestralidade a fim de tomar posse dela. A 

partir da valorização e reconexão desta, me 

aceito, me valorizo, me curo das feridas que o 

preconceito, discriminação e racismo fizeram em 

minha alma.

É importante conhecer algumas 

definições, como a dada pela Enciclopédia 

Significados à identidade, sendo assim é, o 

conjunto de caracteres particulares, que 
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identificam uma pessoa, como nome, data de 

nascimento, sexo, filiação, impressão digital etc. 

E o conceito identitário de acordo com o 

Dicionário Online de Português, faz referência à 

identidade, ao conjunto de características 

próprias e intransferíveis que define e qualifica 

algo ou alguém, diferenciando esta pessoa ou 

coisa das demais: composição artística 

identitária.

Quando nos deparamos com a proposta 

de construção da identidade das crianças, qual 

seria de fato o objetivo desta ação pedagógica? 

Abordar apenas o conjunto de características 

singulares que identifica um indivíduo como 

assim definida pelos dicionários e enciclopédias, 

ou desenvolvera consciência que uma pessoa 

tem dela própria? Com a intencionalidade de 

enaltecimento de sua identidade para contestar 

firmemente os fundamentos do racismo.

Para Gomes (2002):

“Não é fácil construir uma identidade 
negra positiva convivendo e vivendo 
num imaginário pedagógico que olha, 
vê e trata os negros e sua cultura de
maneira desigual. Muitas vezes os 
alunos e as alunas negras são vistos 
como “excluídos”, como alguém que, 
devido ao seu meio sociocultural e ao 
seu pertencimento étnico/racial, já 
carrega congenitamente alguma 
“dificuldade” de aprendizagem e uma 
tendência a “desvios” de 
comportamento, como rebeldia, 
indisciplina, agressividade e violência. 
Essas concepções e essas práticas 
pedagógicas, repletas de valores e 
representações negativas sobre o negro 
resultam, muitas vezes, na introjeção do 
fracasso e na exteriorização do mesmo 
pelos alunos e alunas, expresso numa 
relação de animosidade com a escola e 
com o corpo docente. Diante de uma 
estrutura e de práticas excludentes não 
é de se estranhar que muitos alunos e 
alunas negras introjetem o racismo e o 
preconceito racial.” (p.41-42).

A instituição escolar e sua clientela trata 

a cultura afro-brasileira na maioria das vezes, de 

maneirapejorativa, explicitandoa discriminação e 

preconceito, mesmo com a obrigatoriedade do 

ensino da referida cultura sancionada por lei, 

cerceando a possibilidade de ampliação e 

apropriação de saberes.

Sabemos que o contexto escolar 

reproduz as relações sociais existentes em nossa 

sociedade e, para a doutora em educação e 

pesquisadora na área de racismo na escola, 

Eliane Cavalleiro, em sua obra intitulada “Do 

silêncio do lar ao silêncio escolar: racismo, 

preconceito e discriminação na educação 

infantil” (1998) pontua que o preconceito racial 

está presente na sociedade brasileira, no 

cotidiano dos indivíduos e, portanto, é altamente 

prejudicial para a população negra, em diversos 

campos das relações sociais. 

Retomando a cena já mencionada, em 

que a docente de pele clara, no cume do projeto 

pedagógico, pinta a pele para encenar a 

protagonista do livro ao invés de incentivar as 

crianças pretas da turma a assumirem o papel de 

protagonista. Pensemos na diferença entre 

representatividade e protagonismo como bem 

pontua o Currículo da Cidade - Educação 

Antirracista - Orientações Pedagógicas: Povos 

Afro-brasileiros (2022):

“Representatividade: um indivíduo 
representa um grupo por pertencer a 
ele e por expressar as ideias nas quais 
esse grupo acredita. Uma mulher negra,
por exemplo, pode possibilitar 
representatividade às outras.  
Protagonismo: é se destacar, tomar a 
frente em uma discussão ou 
situação.” (p.41)

Dessa forma, é mais que urgente 

priorizar ações que fomentam a consciência 

negra dos docentes, visando a consolidação da 

Educação Antirracista.

A INVENÇÃO DO NEGRO

Tanto o “ser branco” quanto o “ser 
negro! São construções sociais. 

O negro é produto do racismo, 
“sobredeterminado pelo exterior”. 

Frantz Fanon (1968)

Antes da instalação da escravidão, 

éramos sudaneses, bantos, moçambicanos 

angolanos, costa-marfinenses, congoleses entre 

outras etnias. Hoje somos negros, fruto do 

racismo.
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O conceito de negro é definido pelo 

Estatuto da Igualdade Racial como: o conjunto de 

pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, 

conforme o quesito cor ou raça usado pelo IBGE, 

ou que adotam autodefinição análoga. Mas quem 

quer fazer parte de um conjunto de pessoas que 

frequentemente são discriminadas? 

Para Almeida (2023, p.31), “a noção de 

raça ainda é um fator político importante, 

utilizado para naturalizar desigualdades e 

legitimar a segregação e o genocídio de grupos 

sociologicamente considerados minoritários.”

Ainda com as premissas deAlmeida 

(2023): 

“o contexto da expansão comercial 
burguesa e da cultura renascentista 
abriu as portas para a construção do 
moderno ideário filosófico que mais
tarde transformaria o europeu no 
homem universal e todos os povos e 
culturas não condizentes com os 
sistemas culturais europeus em 
variações menos evoluídas”. (p.25)

Os navios negreiros que transportavam 

africanos até o Brasil, chamados de tumbeiros, 

não só trouxeram diferentes etnias para serem 

exterminadas no Brasil, mas objetivavam 

transformar o solo brasileiro em tumba da 

história e cultura de muitos povos. Porém houve 

mecanismos de sobrevivência desta cultura.

Com propriedade o doutor em Ciências 

Sociais e babalorixá Rodney William (2019, p.27), 

transmite a tradição nagô que nos alerta que 

quem muito se mistura acaba se perdendo.  E 

minha sobrinha Ana Luisa Meireles dos Santos, 

com quatro anos de idade diz: “Quem se acha não 

se perde!” Sendo assim, é preciso encontrar nossa 

identidade, para se apropriar de nosso potencial 

e não perder nossas características ancestrais.

Seguindo o pensamento do referido 

doutor em Ciências Sociais e babalorixá, a 

tradição nagô não condena a interação de 

diferentes culturas, mas é preciso considerar que 

os diferentes povos humanos constituíram 

historicamente suas especificidades culturais e 

identitárias.

Neste sentido é necessário traçar 

estratégias para a manutenção da existência e 

permanência de forma igualitária da cultura afro-

brasileira.

LAICIDADE

A laicidade é uma premissa do Estado 

brasileiro e é seu dever acolher e respeitar a 

todos(as).

“Reivindicar laicidade nos espaços 
públicos não significa ser contrário ou 
inimigo das religiões cristãs, e sim o 
desejo de defender o princípio de 
impessoalidade na esfera pública, 
conforme previsto na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 
1988.” (p.70, Currículo da Cidade Ed. 
Antirracista).

Desse modo o princípio de 

impessoalidadeprevisto no artigo 37, caput, 

indica que administração pública deve se abster 

de sua individualidade, prevalecendo a satisfação 

do interesse coletivo. 

O princípio de impessoalidade preceitua 

a manutenção da imparcialidade referente a 

religiões dentro da esfera pública. O que 

percebemos na trajetória educacional que a 

religião aceitável dentro do contexto escolar é a 

cristã, com datas comemorativas que fazem 

parte do calendário letivo e consequentemente 

das práticas pedagógicas. Ouso relatar a prática 

de uma docente evangélica que no período da 

páscoa, apresentava um projeto pedagógico para 

a gestão escolar, solicitando a compra de pão e 

suco de uva, com a justificativa de ensinar o 

verdadeiro sentido da páscoa e afastar a ideia 

capitalista de venda de ovos de páscoa. Reitero 

que todas as cenas relatadas tiveram como 

testemunhas a autora deste artigo. 

Se para esta e muitas outras 

comunidades escolares celebrar a páscoa cristã é 

aceitável e, está dentro da normalidade que nos 

foi imposta dentro do ambiente que tem como 

premissa a laicidade, porque não celebrar 

também o dia dos Ibejis, já que nesta data é 

ofertado às crianças, saquinhos de doces e 

brinquedos distribuídos em homenagem às 

entidades, ou incluir nas aulas de educação física 

rodas de capoeira, ou praticar meditação para 

alinhar os chacras?
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De acordo ainda com as orientações do 

Currículo da Cidade para uma Educação 

Antirracista (p.72), nosso dever é assegurar que 

todos(as) os(as) estudantes possam ser 

contemplados(as) e se sintam confortáveis com 

as suas respectivas religiões, inclusive 

aqueles(as) que não professam nenhuma delas. 

Mas quem quer ser o “neguinho ou 

neguinha da macumba”? Recorrendo à minha 

memória de estudante da educação básica, esta 

era a alcunha atribuída com o objetivo pejorativo, 

às pessoas pretas que não eram católicas ou 

evangélicas, apesar que em algumas situações 

conflituosas que ocorriam dentro da sala de aula, 

as pessoas que professavam a crença evangélica, 

também recebiam alcunhas, evidenciando a 

discriminação reproduzida dentro do contexto 

escolar.

Seguindo as orientações do documento 

normativo mencionado (p.76), as religiosidades 

de matrizes africanas precisam ser tratadas e 

discutidas, numa perspectiva histórica e 

reflexiva, assim como todas as outras religiões 

que rotineiramente estão presentes no cotidiano 

escolar. Sendo assim, é fundamental garantir que 

todos os envolvidos neste contexto, estejam em 

um espaço seguro, independente das crenças 

religiosas que professam ou não.

Outro ponto a ser abordado acerca da 

laicidade e discriminação da cultura afro-

brasileira são sobre os hábitos religiosos. Pois 

consoante a Instrução Normativa de educação 

alimentar e nutricional para a educação infantil, é 

enfatizado que:

Deve-se considerar também o direito de 
escolhas alimentares e acolher crianças 
cujas famílias fazem opção por 
alimentação vegetariana, vegana e com
exclusão de alimentos por questões 
religiosas. Nesses casos, segue-se o 
protocolo de oferta do alimento 
equivalente e adequado, previsto na 
relação de alimentos substitutos para 
dietas especiais elaboradas pela 
CODAE. (SÃO PAULO, 2020, p. 29).

Não há estranhamento quando se recebe 

este tipo de exigência alimentar, por se tratar de 

religiões e costumes considerados “normais”. E 

quando uma criança está usando uma guia? Que 

reações temos? É preciso atenção para não 

reproduzir as atrocidades que os colonizadores 

praticaram acerca da religiosidade de matrizes 

africanas. É urgente a compreensão de que 

acolher e respeitar não é cultuar.

O artigo 5º, inciso VI, da Constituição de 

1988, garante que: “é inviolável a liberdade de 

consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na 

forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 

liturgias;” Mesmo com a legislação garantindo a 

liberdade de crença e consciência, percebe-se 

que muitas famílias mantêm segredo com 

relação a sua crença, justamente para não 

sofrem manifestações de repúdio e brutalidade 

por parte da comunidade educacional.

E para se encaixar nos padrões 

aceitáveis, muitos escondem sua crença, às vezes 

deixa de praticá-la ou a nega, tornando-se 

católicos ou evangélicos para se enquadrar no 

modelo cultural europeu. Recorrentes vezes, 

reflito sobre a influência que a discriminação e o 

preconceito exercem sobre as escolhas pessoais 

dos indivíduos e em especial, na maneira 

negativa que interfere na religiosidade e cultura 

do povo negro.

Percebe-se diante do exposto, que as 

reflexões para traçar práticas pedagógicas que 

consolidem a educação antirracista são amplas e 

urgentemente necessárias. É preciso discutir e 

planejar, para conquistar respeito, valorização e 

reconhecimento da importância da religiosidade 

de matrizes africanas para a cultura afro-

brasileira. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a elaboração deste artigo, foi 

possível concluir que mesmo após a abolição da 

escravidão e com a tentativa de reparar as 

atrocidades que este período causou à 

população escravizada, ainda há discriminação 

em todas as esferas da sociedade brasileira e, o 

contexto escolar como já mencionado 

anteriormente, reproduz as relações sociais 

estabelecidas fora deste espaço de aprendizado. 

Mesmo com a obrigatoriedade proposta pela lei 
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10.639/03, do ensino da história e cultura afro-

brasileira nas escolas e, com a lei 7.716/89 que, 

pune todo tipo de discriminação ou preconceito, 

manifestações de racismo no contexto escolar é 

comum, nos fazendo pensar que a superação do 

racismo parece uma grande ilusão.

Sabemos que a discussão acerca da etnia 

é antiga e polêmica, por este motivo 

compreender os processos históricos e seus 

desdobramentos contribui para a construção de 

um currículo que considere a diversidade 

existente no país, possibilitando práticas que 

valorizam e respeitam tal diversidade, com 

ênfase aos grupos que foram considerados 

incapacitados para compor a classe assalariada 

no Brasil após a abolição da escravidão. 

Diante do que abordamos, é importante 

ressaltar como bem pontuao doutor em Ciências 

Sociais e babalorixá Rodney William (2019, p.25) 

que o corpo de um negro ou de um índio está 

impregnado de cultura e memória, traz as marcas 

de dor e sofrimento que a colonização impingiu, 

por este motivo algumas práticas pedagógicas 

como as relatadas neste artigo não são 

homenagens. Ainda consoante à Rodney, 

ninguém tem o direito de usar um cocar e pintar 

a cara enquanto apoia a discriminação de grupos 

historicamente subjugados.

Em suma, as linhas deste artigo que aqui 

cessam, fazem parte de uma simplória 

provocação para os docentes que buscam criar 

dentro do contexto escolar um espaço seguro de 

convivência, o qual a ancestralidade e 

identidades dos membros que compõem esta 

comunidade sejam respeitadas, oportunizando a 

apropriação da consciência negra.

Sabemos que esta pesquisa não abordou 

todos os aspectos relacionados a ampla 

temática, portanto, sugerimos outras pesquisas 

abordando temas como práticas antirracistas 

dentro do contexto escolar, sobre História Afro-

Brasileira, o resgate da ancestralidade dentro do 

contexto escolar ou a diferença entre racismo, 

preconceito e discriminação dentre outros temas 

oportunos e necessários acerca da ampla 

temática.
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